
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Pró-DF II. 

LEI Nº 5.236 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013. 

Revoga e altera dispositivos da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, que institui o 

Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal – PRÓ-DF II e dá outras 

providências. 

 DODF 21.1.2014 

 

2. Fórum Distrital de Regularização Fundiária. 

DECRETO Nº 35.090, DE 21 DE JANEIRO DE 2014. 

Define o Fórum Distrital de Regularização Fundiária como instância apta a promoção da 

conciliação e da mediação em conflitos fundiários do interesse do Distrito Federal e dá 

outras providências 

DODF 22.1.2014 

 

3. Exclui do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços, a Secretaria 

de Estado de Trabalho, exclusivamente para as licitações vinculadas à execução do 

Programa de Microcrédito no âmbito do Fundo para Geração de Emprego e Renda. 

DECRETO Nº 35.092, DE 22 DE JANEIRO DE 2014. 

Exclui do regime de centralização de compras, obras e serviços de que trata o art. 2º da    

Lei nº 2.568, de 20 de julho de 2000, o órgão e matérias que especifica. 

Art. 1º Fica excluída do regime de centralização das licitações de compras, obras e 

serviços, a Secretaria de Estado de Trabalho, exclusivamente para as licitações vinculadas à 

execução do Programa de Microcrédito no âmbito do Fundo para Geração de Emprego e 

Renda.  

Art. 2º Excetuam-se do disposto no artigo anterior os processos que já se encontram em 

trâmite na Subsecretaria de Licitações e Compras do Distrito Federal, além das 

contratações de bens e serviços de uso comum a mais de órgão ou entidade. 

 DODF 23.1.2014 
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4. Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015. Indicadores dos programas temáticos. 

DECRETO Nº 35.097, DE 23 DE JANEIRO DE 2014. 

Altera os indicadores dos programas temáticos do Plano Plurianual para o quadriênio 2012-

2015, aprovado pela Lei 4.742, de 29 de dezembro de 2011, e suas alterações e pelo 

Decreto nº 34.956, de 13 de dezembro de 2013. 

Art. 1° Ficam alterados os indicadores dos programas temáticos do Plano Plurianual para o 

quadriênio 2012-2015, na forma do Anexo I. 

Art. 2° Os demais indicadores permanecem sem alteração. 

DODF 24.1.2014 

 

5.  Exclui do Regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços a Fundação 

Hemocentro de Brasília. 

DECRETO Nº 35.098, DE 24 DE JANEIRO DE 2014. 

Exclui do regime de centralização de compras, obras e serviços de que trata o art. 2º, da  

Lei nº 2.568, de 20 de julho de 2000, o órgão e matérias que especifica e dá outras 

providências. 

Art. 1º Fica excluída do regime de centralização das licitações de compras, obras e 

serviços, a Fundação Hemocentro de Brasília. 

DODF 27.1.2014 

 

6. Declara de interesse público os projetos e obras das Unidades de Educação Infantil. 

Disciplina procedimentos e prazos, de acordo com o Código de Edificações do Distrito 

Federal. 

DECRETO Nº 35.105, DE 24 DE JANEIRO DE 2014.  

Declara de interesse público os projetos e as obras das Unidades de Educação Infantil, 

disciplina os procedimentos e prazos previstos no art. 30 da Lei nº 2.105, de 08 de outubro de 

1998, que dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito Federal, e dá outras 

providências. 

DODF 27.1.2014 

 

7. Programa Cidade Limpa.  

DECRETO Nº 35.107, DE 28 DE JANEIRO DE 2014. 

Dispõe sobre o Programa “Cidade Limpa” e dá outras providências. 

DODF 29.1.2014 

 

8. Subdelegação de poderes a empregados da CODHAB para assinar escrituras públicas, 

contratos de demais negócios jurídicos. 

 DECRETO Nº 35.108, DE 28 DE JANEIRO DE 2014. 

 Acrescenta parágrafo único ao art. 4º do Decreto nº 31.698, de 18 de maio de 2010, que 

extingue a Secretaria de Estado de Habitação do Distrito Federal, transferindo suas 

competências, seus órgãos vinculados e os que desempenham suas atividades-fim para a 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal. 

 Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 31.698, de 18 de maio de 2010, passa a vigorar acrescido do 

 seguinte parágrafo único: 

 “Art. 4º ................................................................................. 

 Parágrafo único. Poderão ser subdelegados a empregado da CODHAB os específicos 

poderes de assinar escrituras públicas, contratos e demais negócios jurídicos que não se 

enquadrem na competência exclusiva do Diretor-Presidente.” 

 DODF 29.1.2014 
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9. Estabelece regras para a manutenção da regularidade jurídica, fiscal, econômico-

financeira e administrativa dos órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito 

Federal. 

 DECRETO Nº 35.109, DE 28 DE JANEIRO DE 2014. 

 Estabelece regras a serem observadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Direta e Indireta do Distrito Federal para a manutenção da regularidade jurídica, fiscal, 

econômico-financeira e administrativa, e dá outras providências. 

 DODF 29.1.2014 

 

10. Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do Distrito Federal – Brasília 

Sustentável II. 

 DECRETO Nº 35.110, DE 28 DE JANEIRO DE 2014. 

 Institui o Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do Distrito Federal – Brasília 

Sustentável II e dá outras providências. 

 DODF 29.1.2014 

 

11. Cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para 2014. 

 DECRETO Nº 35.114, DE 29 DE JANEIRO DE 2014. 

 Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, estabelece o cronograma mensal 

de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2014 e dá outras providências. 

 DODF 30.1.2014 

 

12. Execução das receitas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, no exercício de 2013. 

 DECRETO Nº 35.121, DE 30 DE JANEIRO DE 2014. 

 Dispõe sobre a divulgação da execução das receitas de que trata o art. 3º da Lei nº 11.494, 

de 20 de junho de 2007. 

 Art. 1º Fica divulgada a realização das receitas que constituem o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, no exercício de 2013, em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 15 

da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, conforme anexo único deste Decreto. 

 DODF 31.1.2014 

 

13. Alteração das Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade 

do Distrito Federal.  

 DECRETO Nº 35.125, DE 30 DE JANEIRO DE 2014.  

 Altera o §1º do art. 1º do Decreto 35.061, de 3 de janeiro de 2014, que alterou o art. 82 do 

Decreto 32.598, de 15 de dezembro de 2010, que aprova as Normas de Planejamento, 

Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.  

 Art. 1º O artigo 1º do Decreto 33.576, de 15 de março de 2012, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

“§1º Salvo em casos excepcionalmente autorizados pelos Secretários de Fazenda e de 

Planejamento e Orçamento, as notas de empenho inscritas em Restos a Pagar Não 

Processados no encerramento do exercício de sua emissão terão validade até 31 (trinta e 

um) de janeiro do exercício seguinte, sendo automaticamente canceladas.” 

DODF 31.1.2014 
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14. Regimento Interno da Casa Civil da Governadoria do Distrito Federal. 

 DECRETO N° 35.126, DE 30 DE JANEIRO DE 2014.  

 Aprova o Regimento Interno da Casa Civil da Governadoria do Distrito Federal e dá outras 

providências.  

 Art. 1° Fica aprovado o Regimento Interno da Casa Civil da Governadoria do Distrito 

Federal, nos termos do Anexo Único. 

DODF 31.1.2014 

 

15. Trata do Plano Anual de Publicidade do Distrito Federal 

 SECRETARIA DE ESTADO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL  

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 30 DE JANEIRO DE 2014.  

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DO DISTRITO 

FEDERAL, no exercício da competência que lhe é outorgada pelo inciso III do artigo 105 da 

Lei Orgânica do Distrito Federal, RESOLVE:  

 Art. 1° Expedir a seguinte Instrução Normativa:  

 PLANO ANUAL DE PUBLICIDADE 

DODF 31.1.2014 

 

 

 

1. Súmulas da Advocacia-Geral da República – Consolidação de Súmulas. 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

SÚMULAS DA ADVOVACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSOLIDAÇÃO DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTO, no uso das atribuições e em cumprimento ao 

disposto no art. 43, § 2º, Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, resolve: 

Consolidar as Súmulas da Advocacia-Geral da União, em vigor nesta data, de observância 

obrigatória para os órgãos de Consultoria e de Contencioso da AGU e da Procuradoria-

Geral Federal. 

DOU 27.1.2014 

1.1  Natureza previdenciária do benefício de aposentadoria. Recebimento cumulativo com 

pensão especial. 

SÚMULA Nº 7, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 (*) 

Republicada no DOU, Seção I, de 02/08, 03/08 e 04/08/2006 

(*) Redação alterada pelo Ato de 1º de agosto de 2006. "A aposentadoria de servidor 

público tem natureza de benefício previdenciário e pode ser recebida cumulativamente 

com a pensão especial prevista no art. 53, inciso II, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, devida a ex-combatente (no caso de militar, desde que haja sido licenciado do 

serviço ativo e com isso retornado à vida civil definitivamente - art.1º da Lei nº 5.315, de 

12.9.1967)". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 53 do ADCT), Lei nº 5.315, de 12.9.1967, e Lei n° 8.059, 

de 04/07/1990.  

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Acórdãos nos RE's 263.911/PE, Rel. Min. Ilmar 

Galvão, 293.214/RN, 358.231/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, e 345.442/PE, Rel. Ministro Sepúlveda 

Pertence (Primeira Turma); 236.902/RJ, Rel. Min. Néri da Silveira (Segunda Turma).    
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1.2  Estágio probatório.  Servidor estável. Habilitação em concurso público para outro 

cargo. Possibilidade de desistência. Recondução ao cargo anterior. 

SÚMULA Nº 16, DE 19 DE JUNHO DE 2002 (*) 

Republicada no DOU, Seção I, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. "O servidor estável investido em 

cargo público federal, em virtude de habilitação em concurso público, poderá desistir do 

estágio probatório a que é submetido com apoio no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, e ser reconduzido ao cargo inacumulável de que foi exonerado, a 

pedido". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.112, de 20.12.1990 (arts. 20 e 29). Outros: Informações n° AGU/WM-

11/2002, adotadas pelo Advogado-Geral da União e encaminhadas ao Supremo Tribunal 

Federal com a Mensagem n° 471, de 13.6.2002, do Presidente da República. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Mandados de Segurança: 22933/DF, Rel. Min. 

Octavio Gallotti, 23577/DF e 24271/DF Rel. Min. Carlos Velloso (Tribunal Pleno). Superior 

Tribunal de Justiça: Mandado de Segurança nº 8339/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido 

(Terceira Seção). 

 

1.3 Concurso público. Fase de inscrição. Exigência de escolaridade ou habilitação legal. 

Possibilidade somente em virtude de disposição legal ou na segunda fase do concurso 

realizado em etapas. 

SÚMULA Nº 22, DE 05 DE MAIO DE 2006 

Publicada no DOU, Seção I, de 10/05; 11/05 e 12/05/2006 

"Não se exigirá prova de escolaridade ou habilitação legal para inscrição em concurso 

público destinado ao provimento de cargo público, salvo se a exigência decorrer de 

disposição legal ou, quando for o caso, na segunda etapa de concurso que se realize em 

duas etapas". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação pertinente: Constituição Federal: arts. 5º, XIII, e 37, I e II; - Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990: arts. 5º, IV, 7º e 11.  

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: ADI nº 1.188/DF, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI nº 

1.040, Rel. Min. Néri da Silveira (Tribunal Pleno); RE nº 184.425/RS, Rel. Min. Carlos Velloso 

(Segunda Turma); RMS nº 22.790/RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão; RE's: 423.752/MG e 392.976/MG 

Rel. Min. Sepúlveda Pertence (Primeira Turma). Superior Tribunal de Justiça: Enunciado 266 

da Súmula do STJ; REsp's: 131.340/MG e ED no AgRg no AI nº 397.762/DF Rel. Min. Gilson Dipp; 

173.699/RJ e AgRg no Ag nº 110.559-DF, RMS nº 10.764/MG Rel. Min. Edson Vidigal; RMS nº 

12.763/TO, REsp's 532.497/SP e 527.560, Rel. Min. Felix Fischer, (Quinta Turma); RMS's: 9.647/MG, 

Rel. Min. Vicente Leal, 15.221/RR, Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma); MS's: 6.200/DF, Rel. 

Min. Vicente Leal; 6.559/DF e 6.855/DF, 6.742/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; 6.867/DF, Rel. 

Min. Edson Vidigal, e 6.479/DF, Rel. Min. Fontes de Alencar (Terceira Seção). 

 

1.4  Repetição de indébito. Servidor Público. Interpretação errônea da lei pela 

Administração. Recebimento de boa-fé.  

SÚMULA Nº 34, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção I, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em 

decorrência de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração 

Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: Resp. nº 643.709/PR e AgRg no REsp nº 711.995, 

Rel. Min. Felix Fischer; REsp. nº 488.905/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; AgRg no REsp nº 

679.479/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); RMS nº 18.121/RS, Rel. Min. 

e-DOC 60542DFF-e

Documento assinado digitalmente. Para verificar as assinaturas, acesse www.tc.df.gov.br/autenticidade e informe o edoc 60542DFF

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28MS%24%2ESCLA%2E+E+22933%2ENUME%2E%29+OU+%28MS%2EACMS%2E+ADJ2+22933%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/d2mtcm3
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28MS%24%2ESCLA%2E+E+23577%2ENUME%2E%29+OU+%28MS%2EACMS%2E+ADJ2+23577%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/a776a4v
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28MS%24%2ESCLA%2E+E+24271%2ENUME%2E%29+OU+%28MS%2EACMS%2E+ADJ2+24271%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/a9bjugc
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=372171&sReg=200200518534&sData=20021216&formato=HTML
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+1188%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+1188%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/aeo2p5n
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+1040%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+1040%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/b25udr3
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+1040%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+1040%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/b25udr3
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24%2ESCLA%2E+E+184425%2ENUME%2E%29+OU+%28RE%2EACMS%2E+ADJ2+184425%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/c5eev4b
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RMS%24%2ESCLA%2E+E+22790%2ENUME%2E%29+OU+%28RMS%2EACMS%2E+ADJ2+22790%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/n7ylayd
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24%2ESCLA%2E+E+423752%2ENUME%2E%29+OU+%28RE%2EACMS%2E+ADJ2+423752%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/ag8qxsf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24%2ESCLA%2E+E+392976%2ENUME%2E%29+OU+%28RE%2EACMS%2E+ADJ2+392976%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/buptuka
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27266%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27266%27
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199700326551&dt_publicacao=18-12-1998&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/IMG?seq=32635&nreg=200100930394&dt=20020204&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199800320148&dt_publicacao=19-04-1999&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199600287503&dt_publicacao=13-09-1999&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199900276990&dt_publicacao=04-10-1999&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=368434&sReg=200001427830&sData=20021007&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=368434&sReg=200001427830&sData=20021007&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=457423&sReg=200300367280&sData=20040405&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=470987&sReg=200300296390&sData=20040614&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199800254455&dt_publicacao=14-06-1999&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/processo/jsp/revista/abreDocumento.jsp?componente=MON&sequencial=906398&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199900148100&dt_publicacao=28-06-1999&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199900825179&dt_publicacao=26-06-2000&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=200000221473&dt_publicacao=18-09-2000&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/IMGD?seq=242865&nreg=199901199220&dt=20010326&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=200000249297&dt_publicacao=18-09-2000&cod_tipo_documento=
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/IMG?seq=56769&nreg=199900660404&dt=20010528&formato=HTML
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=682687&sReg=200400295360&sData=20070514&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=570837&sReg=200401804500&sData=20051212&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=490674&num_registro=200201730377&data=20040913&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=675838&sReg=200401062811&sData=20070319&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=675838&sReg=200401062811&sData=20070319&formato=HTML
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sSeq=600793&sReg=200400510484&sData=20071008&formato=HTML
https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=60542DFF


 

 

PÁGINA 6 
BOLETIM INFORMATIVO INOVAÇÕES LEGISLATIVAS Nº 02/14 

 

Paulo Medina; REsp nº 725.118/RJ e AgRg no REsp. nº 597.827/PR Rel. Min. Paulo Gallotti; REsp 

nº 651.081/RJ, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma); MS nº 10.740/DF, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido (Terceira Seção). 

(Nota: Ver Súmula nº 72 neste Informativo) 

 

1.5 Exame psicotécnico. Concurso público. Observância de critérios objetivos. Sujeição a 

recurso administrativo. 

SÚMULA Nº 35, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção I, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"O exame psicotécnico a ser aplicado em concurso público deverá observar critérios 

objetivos, previstos no edital, e estará sujeito a recurso administrativo." 

REFERÊNCIAS 

Legislação Pertinente: art. 5º, XXXV, e 37, caput e incisos I e II, da Constituição Federal. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgRgRE 466.061/RR, Relator Ministro Sepúlveda 

Pertence; RE 243.926-6/CE, Relator Min. Moreira Alves, DJ 10/08/2000 (Primeira Turma);          

RE 188.234/DF, Rel. Min. Neri da Silveira; AgAI 318.367/BA, Rel. Min. Celso de Melo; AgAI 

660.815/RR, Rel. Min. Eros Grau; AgRgRE 433.921/CE, Relator Min. Carlos Velloso (Segunda 

Turma). Superior Tribunal de Justiça: AgRg EDcl. no RESP 525.611/DF, Rel. Min. Jane Silva 

(Desemb. Convocada do TJ/MG); ROMS 17103/SC, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima 

(Quinta Turma) AgRg no REsp 335.731/RS, Relator Min. Hélio Quaglia Barbosa; REsp 462.676/RS 

e ROMS 20480/DF, Relator Min. Paulo Medina (Sexta Turma); MS 9183/DF Rel. Min. Jane Silva 

(Desemb. Convocada do TJ/MG) (Terceira Seção). 

 

1.6  Aposentadoria. Servidor aposentado na vigência do Regime Jurídico Único. 

Percepção simultânea de ‘quintos’ e o acréscimo dos vencimentos da classe 

imediatamente superior ou, se ocupante da última classe, da diferença entre o padrão 

atual e o da classe imediatamente anterior. 

SÚMULA Nº 40, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção I, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

 "Os servidores públicos federais, quando se tratar de aposentadoria concedida na vigência 

do Regime Jurídico Único, têm direito à percepção simultânea do benefício denominado 

'quintos', previsto no art. 62, § 2º, da Lei nº 8.112/1990, com o regime estabelecido no art. 192 

do mesmo diploma.". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: arts. 62, § 2º e 192 da Lei nº 8.112, de 11 de setembro de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 577.259/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves de 

Lima; REsp 586.826/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; REsp 516.489/RN, Rel. Min. Felix 

Fischer (Quinta Turma); REsp 380.121/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves; REsp 194.217/PE, Rel. 

Min. Vicente Leal (Sexta Turma). MS 8.788/DF, Rel. Min. Paulo Gallotti; MS 9.067/DF, Rel. Min. 

Paulo Medina (Terceira Seção). 

 

1.7  Portador de visão monocular. Concurso público. Extensão dos mesmos direitos aos 

demais portadores de deficiência. 

SÚMULA Nº 45, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção I, de 15/09; 16/09 e 17/09/2009 

"Os benefícios inerentes à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência devem ser estendidos ao portador de visão monocular, que possui direito de 

concorrer, em concurso público, à vaga reservada aos deficientes." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988; Art. 5º, § 2º, da Lei 

nº 8.112/90; Lei nº 7.853/89; Art. 4º inciso III, do Decreto nº 3.298/99, com a redação dada 

pelo 5.296/2004. 
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Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: ROMS nº 26.071-1/DF, relator Ministro Ayres Britto 

(Primeira Turma); Superior Tribunal de Justiça: RMS nº 19.257-DF, relator Ministro Arnaldo 

Esteves de Lima (Quinta Turma); AgRg no Mandado de Segurança nº 20.190-DF, relator 

Ministro Hamilton Carvalhido (Sexta Turma); Súmula nº 377, de 22/04/2009, DJe. De 

05/05/2009 (Terceira Seção). 

 

1.8 Reajuste de 28,86%. Servidor Militar. Direito a diferenças salariais. Observância de 

limitação temporal. 

SÚMULA Nº 47, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção I, de 24/09; 25/09 e 28/09/2009 

"Os militares beneficiados com reajustes menores que o percentual de 28,86%, concedido 

pelas Leis n° 8.622/93 e 8.627/93, têm direito ao recebimento da respectiva diferença, 

observada a limitação temporal decorrente da MP n° 2.131/2000, bem assim as matérias 

processuais referidas no § 3º do art. 6º do Ato Regimental nº 1/2008." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.622, de 19.01.1993; Lei 8.627, de 19.02.1993; MP nº 2.131, de 28 

de dezembro de 2000. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgRgRE 398.778-0/BA, Rel. Ministro Sydney Sanches 

(Primeira Turma), AgRgRE 444.505-1/RJ, Rel. Ministro Carlos Velloso, AgRgRE 291.701-0/SP, Rel. 

Min. Maurício Corrêa (Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça: REsp 's nºs 839.278/PR, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, 940.141/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 967.421/RS, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); REsp' 835.761/RS e REsp 990.284, Rel. Maria 

Thereza de Assis Moura, AgRgREsp 905.135/RS, Rel. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal 

Convocado TRF 1ª Região), AgRgAI 706.118/SC , Rel. Min. Paulo Medina(Sexta Turma). 

(Nota: Ver Súmulas nºs 56 e 58 neste Informativo) 

 

1.9 Pensão vitalícia. Designação prévia de beneficiário. Comprovação de união estável. 

SÚMULA Nº 51, 26 DE AGOSTO DE 2010 

Publicada no DOU Seção I, de 27/08, 30/08 e 31/08/2010 

"A falta de prévia designação da (o) companheira (o) como beneficiária (o) da pensão 

vitalícia de que trata o art. 217, inciso I, alínea "c", da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, não impede a concessão desse benefício, se a união estável restar devidamente 

comprovada por meios idôneos de prova." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal art. 226, § 3º; Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, art. 217, inciso I, alínea "c". 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 176.405/RS e 397.134/RN, Relator Ministro 

José Arnaldo da Fonseca; REsp's nºs 240.209/PE e 236.980/RN, Relator Ministro Edson Vidigal; 

REsp's 396.853/RS, 413.956/SC e 443.055/PE, Relator Ministro Felix Fischer (Quinta Turma); REsp's 

254.673/RN e 311.826/PE, Relator Ministro Vicente Leal; AgRg no REsp 1.041.302/RS, Relator 

Ministro Og Fernandes (Sexta Turma); MS 8.153/DF, Relator Ministro Felix Fischer (Terceira 

Seção). 

 

1.10 Reajuste de 28,86%. Correção monetária. Data de incidência. 

SÚMULA Nº 56, DE 7 DE JULHO DE 2011 

Publicada no DOU Seção I, de 08/07, 11/07 e 12/07/2011 

Alterar a Súmula nº 48, da Advocacia-Geral da União, publicada nos dias 09, 14 e 15 de 

outubro de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: "Para fins de concessão do 

reajuste de 28,86%, a incidência da correção monetária é devida a partir da data em que 

deveria ter sido efetuado o pagamento administrativo de cada parcela, previsto na MP 

2.169/2001, ou judicial, nos termos do art. 1º da Lei 6.899/81, observado o disposto no artigo 

6º e §§ do Ato Regimental nº 1/2008- AGU c/c os artigos 1º e 6º do Decreto nº 20.910/32." 

REFERÊNCIAS: 
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Legislação Pertinente: Lei nº 6.899/81; Lei nº 8.622/93; Lei nº 8.627/93; MP 2.131/2000;              

MP 2.169-43/2001; Decreto nº 20.910/32.   

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 967.421/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, REsp. 508.093/RS, Rel. Min. Laurita Vaz (Quinta Turma); AgRg no AI nº 395.462/RJ, Rel. 

Ministro Fernando Gonçalves; AgR-Ag 756.888/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias,         

REsp 835.761/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura (Sexta Turma); REsp 990.284/RS, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura (Terceira Seção). 

 

1.11 Reajuste de 28,86%. Incidência sobre vencimentos, soldos e parcelas cujos cálculos 

não estão atrelados ao vencimento. Observância de limitação temporal. 

SÚMULA Nº 58, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU Seção I, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011 

"O percentual de 28,86% deve incidir sobre o vencimento básico dos servidores públicos civis 

ou do soldo, no caso dos militares, bem como sobre as parcelas que não possuam como 

base de cálculo o próprio vencimento, observada a limitação temporal decorrente da MP 

nº 2.131/2000 e as disposições da MP 2.169-43/2001, bem assim as matérias processuais 

referidas no § 3º do art. 6º do Ato Regimental nº 1/2008". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Medida Provisória nº 2.131, de 28 de dezembro de 2000, Medida 

Provisória nº 2.169-43, de 24 de agosto de 2001. Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: 

AgRg no RESP nº 1.187.568-DF, Rel. Min. Humberto Martins (Segunda Turma); AgRg no RESP nº 

1.023.832-RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima e EmDcl no Recurso Especial nº 957.413-PR, 

Rel. Min. Laurita Vaz (Quinta Turma); AgRg no RESP nº 959.248-RS, Rel. Min. Nilson Naves (Sexta 

Turma); RESP nº 990.284-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura (Terceira Seção) 

 

1.12 Administração Pública. Observância do devido processo legal. Ampla defesa. 

Contraditório.  

SÚMULA Nº 63, DE 14 DE MAIO DE 2012 

Publicada no DOU Seção I, de 16/05, 17/05 e 18/05/2012 

"A Administração deve observar o devido processo legal em que sejam assegurados os 

princípios da ampla defesa e do contraditório para proceder ao desconto em folha de 

pagamento de servidor público, para fins de ressarcimento ao erário." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988; e Artigo 46, da Lei 

8.112/1990 e suas alterações. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Tribunal Pleno: MS 24182/DF, Relator Min. MAURÍCIO 

CORRÊA, DJ 03-09-2004 PP-00009; Primeira Turma: MS 27851/DF, Relator Min. DIAS TOFFOLI, 

Relator p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, DJe-222 DIVULG 22-11-2011 PUBLIC 23-11-2011; RE 613367 

AgR/RJ, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-174 DIVULG 09-09-2011 PUBLIC 12-09-2011;            

AI 794.759 AgR/SC, Relator Min. LUIZ FUX, DJe-088 DIVULG 11-05-2011 PUBLIC 12-05-2011. 

Superior Tribunal de Justiça: Primeira Turma: AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 

1.224.995 - CE, RELATOR MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 18/04/2011; Segunda 

Turma: AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.423.791 - DF, RELATOR MINISTRO CESAR 

ASFOR ROCHA, DJe de 29/02/2012; RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.362 - SC, RELATOR MINISTRO 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 15/04/2011; AgRg no AgRg no AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 1.300.827 - RR, RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

29/11/2010 Quinta Turma: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.448 - RJ, RELATOR MINIS TRO 

ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), DJe de 12/09/2011; 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.855 - RJ, RELATOR MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA, 

DJe de 02/08/2010; AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 979.050, RELATOR MINISTRO JORGE MUSSI, 

DJe de 06/10/2008; Sexta Turma: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 802.252 - RS, RELATOR 

MINISTRO CELSO LIMONGI, DJe de 23/08/2010. 
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1.13 Contribuição previdenciária. Cargo em comissão ou função de confiança. 

SÚMULA Nº 69, DE 05 DE JUNHO DE 2013 

Publicada no DOU Seção I, de 17/06,18/06 e 19/06/2013 

"A partir da edição da Lei n. 9.783/99, não é devida pelo servidor público federal a 

contribuição previdenciária sobre parcela recebida a título de cargo em comissão ou 

função de confiança." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal: art. 150 incisos I e IV, art. 145 § 1º; Lei 9.783/1999, 

artigos 1º e 2º. Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EDcl no REsp nº 961.274/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux (Primeira Turma); AgRg no Ag 1.394.751/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, 

DJ de 10/06/2011; AgRg no AI nº 1.087.634/RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

de 30/09/2010 (Segunda Turma); EREsp nº 549.985/PR, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 

16/05/2005; EREsp 524.711/DF, Relator Ministro Herman Benjamin, DJ de 01/10/2007 (Primeira 

Seção). Supremo Tribunal Federal: ADI-MC 2010, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 

11/10/1999 (Tribunal Pleno). 

(Nota: A Lei nº 9.783/1999 foi revogada pela Lei nº 10.887/2004). 

 

1.14 Repetição de indébito. Servidor Público. Interpretação errônea da lei pela 

Administração. Recebimento de boa-fé. 

SÚMULA Nº 72, DE 26 DE SETEMBRO DE 2013 

Publicada no DOU Seção I, de 27/09,30/09 e 01/10/2013 

REVOGAR a Súmula nº 71, da Advocacia-Geral da União, publicada no DOU, Seção 1, de 

10/09; 11/09 e 12/09/2013, restabelecendo os efeitos da Súmula nº 34 com a seguinte 

redação: "Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor 

público, em decorrência de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da 

Administração Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 6.899/81; Lei nº 8.622/93; Lei nº 8.627/93; MP 2.131/2000;                

MP 2.169-43/2001; Decreto nº 20.910/32.  

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: Resp. nº 643.709/PR e AgRg no REsp nº 711.995, 

Rel. Min. Felix Fischer; REsp. nº 488.905/RS, Rel. Min. José Arnaldo; AgRg no REsp nº 679.479/RJ, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); RMS nº 18.121/RS, Rel. Min. Paulo Medina; 

REsp nº 725.118/RJ e AgRg no REsp. nº 597.827/PR Rel. Min. Paulo Gallotti; REsp nº 651.081/RJ, 

Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma); MS nº 10.740/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido 

(Terceira Seção). 
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